
 

  

Este boletim de pesquisa faz parte de uma série de três edições cujo objetivo é oferecer um 

panorama de três eixos temáticos, caros à equipe do CIESPI/PUC-Rio, abordados nos artigos organiza-

dos na base de dados bibliográficos “Participação Infantil e Juvenil – Produção Acadêmica na América 

Latina (2005-2023)”, a saber: participação, decolonialidade e intergeracionalidade.  

Essa base foi desenvolvida no âmbito do projeto “Participação cidadã: população infantil e ju-

venil em foco”, coordenado pela professora Irene Rizzini (PUC-Rio/DSS/CIESPI), com o apoio da FA-

PERJ (CNE - Processo E-26/201.113/2022). Nele, analisamos diferentes aspectos da participação cidadã 

e do protagonismo de crianças, adolescentes e jovens no Brasil.  

Mais informações sobre o projeto e sua equipe de pesquisadoras podem ser encontradas em: 

www.ciespi.org.br. 
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1.0 - Introdução 

A participação social e o protagonismo de 

crianças e adolescentes englobam um conjunto de 

estudos que vem se ampliando nos países latino-

americanos nos últimos anos. É um tema que vem 

ganhando destaque nas pesquisas acadêmicas, em 

espaços de discussão e no âmbito das normativas e 

políticas públicas. Neste texto, destacamos diversos 

aspectos desta produção, do ponto de vista de sua 

contribuição teórica e das mudanças paradigmáticas 

ocorridas no escopo dos direitos humanos dessa po-

pulação. 

Participação social é um conceito fundamen-

tal para a democracia. No entanto, constitui um de-

safio complexo de ser realizado, promovido e res-

peitado. O direito à participação de crianças e ado-

lescentes envolve o direito de opinar e influenciar na 

tomada de decisões em assuntos que lhes dizem res-

peito, além de garantir espaços seguros e acesso à 

informação para que possam se expressar e decidir 

se desejam participar ou não (Rizzini, 2018, 2024).  

A Convenção Internacional sobre os Direitos 

da Criança (CDC/89) constitui o principal marco 

que embasa a participação de crianças e adolescen-

tes nos países signatários. De acordo com a Conven-

ção, o direito à participação infantil está vinculado 

aos artigos que tratam da vida cultural, deficiência e 

processos judiciais. Especificamente, os artigos 12, 

13, 14 e 15 tratam do direito de expressar livremente 

suas opiniões, dos direitos à liberdade de pensamen-

to, consciência e religião, bem como da organização 

e reunião pacífica em associações. No Brasil, o Es-

tatuto da Criança e do Adolescente (ECA, 1990) 

alinha-se à Convenção em seus pressupostos. 

A efetivação do direito à participação tem 

relação com o desenvolvimento da consciência críti-

ca, sendo aprendida e aprimorada por meio da práti-

ca (Giorgi, 2010; Gallego-Henao, 2015). Entre os 

benefícios apontados na literatura especializada, 

destacam-se: o desenvolvimento de habilidades cog-

nitivas e sociais; ampliação de interesses; maior en-

volvimento nas esferas familiar e comunitária, resul-

tando em melhoria nos processos de comunicação e 

maior proteção no que se refere a possíveis abusos e 

violências (Magistris, 2018; Cussiánovich, 2010; 

Alfageme; Cantos; Martinez, 2003). 

Neste boletim de pesquisa apresentamos uma 

breve análise acerca dos principais temas presentes 

na base de dados bibliográficos “Participação Infan-

til e Juvenil – Produção Acadêmica na América La-

tina (2005-2023)”. Atualmente a base conta com 

254 artigos em português e 189 em espanhol, perfa-



 

  

zendo um total de 443 publicações acadêmicas, dis-

poníveis para consulta. Trata-se de uma base especi-

alizada de grande relevância para apreensão do que 

vem sendo produzido, pensado e discutido sobre o 

tema da participação infantil e juvenil no Brasil e 

em outros países da América Latina.  

 

2.0 - Principais focos de pesquisa  

Os estudos publicados no período abrangido 

pela pesquisa (2005-2023) refletem as mudanças nas 

concepções que orientam as relações entre crianças 

e adultos nos diversos contextos em que interagem. 

Essas investigações destacam a importância de reco-

nhecer a capacidade de participação protagônica 

desses sujeitos em cada etapa de suas vidas. 

No Brasil, a maioria das publicações analisa-

das concentra-se na participação infantil e juvenil no 

contexto escolar. Embora respeitem as especificida-

des do ambiente educacional, seja na educação in-

fantil ou nos anos finais de formação, os estudos 

latino-americanos compartilham a compreensão de 

que a escola constitui um espaço privilegiado para o 

exercício da participação social, do protagonismo e 

da formação cidadã de crianças e adolescentes. As-

sim, o contexto escolar se apresenta como um terre-

no fértil para estudos, experiências, observações e 

análises, o que se reflete no expressivo volume de 

pesquisas voltadas para esse campo. 

Na produção brasileira, observa-se um gran-

de volume de estudos que relacionam a importância 

da participação com os processos de aprendizagem, 

sob uma perspectiva socioafetiva e de formação hu-

mana. De maneira geral, destacam-se os estudos que 

analisam abordagens pedagógicas voltadas à promo-

ção da participação ativa dos estudantes, especial-

mente das crianças pequenas.  

Entre os formatos participativos de crianças 

e adolescentes, nos artigos brasileiros, destacam-se 

as análises sobre a participação na gestão e no orça-

mento escolar, que, em alguns casos, envolvem os 

grêmios estudantis. O grêmio estudantil é frequente-

mente apontado como uma ferramenta de ação pe-

dagógica e um espaço educativo para a formação 

cidadã e política de crianças e adolescentes na esco-

la pública brasileira. 

As publicações nos demais países latino-

americanos enfatizam mecanismos e abordagens 

pedagógicas que favorecem a participação e o prota-

gonismo infantil e juvenil, com foco sobre metodo-

logias participativas, incluindo o planejamento pe-

dagógico, a construção de dinâmicas do cotidiano, 

em projetos de rádio escola e jornais estudantis, am-

pliando esses formatos para um envolvimento co-

munitário que fomenta o exercício da cidadania. 

Constata-se que a participação sociopolítica 

constitui a segunda maior temática abordada nas 

publicações, tanto no Brasil como nos demais países 

da América Latina. No contexto brasileiro, este tipo 

de participação é frequentemente descrito como par-

ticipação cidadã. O conceito de participação cidadã 

refere-se à participação social e ao engajamento de 

crianças e adolescentes como cidadãos (Rizzini, 

2024), compreendendo-a como uma forma de exer-

cício da cidadania, embora limitadas pelas restrições 

legais ao exercício político desses sujeitos. As expe-

riências classificadas como participação política es-

tão, em grande medida, vinculadas a programas e 

projetos institucionalizados, evidenciando a relevân-

cia das iniciativas organizadas nesse processo. 

 

3.0 - Questões emergentes na participação 

infantil e juvenil 

Outro eixo de análise que gostaríamos de 

apontar refere-se às inovações na investigação aca-

dêmica sobre a participação e o protagonismo infan-

til e juvenil. Nos últimos anos, estudos sobre a parti-

cipação de crianças, adolescentes e jovens na elabo-

ração, implementação e avaliação de políticas públi-

cas no Brasil têm ganhado destaque, consolidando-

se como uma das tendências recentes na discussão 

acadêmica. Alguns marcos importantes nesse con-

texto incluem normativas que institucionalizam a 

participação em espaços de debate e construção de 

políticas públicas. Esses avanços podem estar relaci-

onados ao aumento de iniciativas que promovem a 



 

  

participação em conferências, conselhos de direitos, 

fóruns e programas governamentais ou institucio-

nais (Figueiredo; Rizzini, 2024). 

A relevância deste debate é evidenciada pelo 

aumento de publicações na área. Entre as iniciativas 

brasileiras destacadas estão a participação de adoles-

centes e jovens no Parlamento Brasileiro, que refor-

ça a importância de fomentar espaços de participa-

ção cidadã como parte do processo de formação po-

lítica. Além disso, movimentos e políticas voltadas 

para a defesa de questões ambientais também passa-

ram a ser analisados nos estudos recentes, demons-

trando que o interesse pelo ativismo político de cri-

anças e adolescentes é uma tendência emergente 

(Pereira, 2016; Santana, Santos, 2016; Silva et.al., 

2018).  

Outro campo de interesse nas publicações 

brasileiras é o direito à participação infantil no con-

texto do cuidado em saúde. Essa discussão inicial 

está fundamentada em normativas relacionadas ao 

direito à participação, à informação e ao princípio 

do melhor interesse da criança (Ele; Albuquerque, 

2019; Maia et. al. 2021; Guaranha; Antunes; Motta, 

2023). 

Em âmbito internacional, especialmente em 

países latino-americanos, observa-se um crescente 

interesse pela participação de crianças e adolescen-

tes em um mundo cada vez mais digital (Serrão; 

Sarmento; Santana, 2021, 2022; Tomaz, 2023). Es-

tes estudos analisam como as mídias transformam as 

formas de interação intergeracional e destacam o 

protagonismo infantil nos espaços virtuais. O uso 

das Tecnologias de Informação e Comunicação 

(TICs) por grupos juvenis, bem como o ativismo 

digital de adolescentes, tornou-se um foco relevante, 

especialmente após a pandemia. Esses estudos po-

dem se consolidar como uma tendência significativa 

no campo acadêmico. Por fim, outro tema emergen-

te é a relação entre os movimentos migratórios de 

crianças e adolescentes latino-americanos e o prota-

gonismo social desses grupos (Vera-Álvarez; Ri-

quelme-Sandoval, 2022).  

 

4.0 - Lacunas no debate: desafios para a 

produção acadêmica 

Neste último eixo de análise, destacamos 

algumas lacunas na produção acadêmica sobre a 

participação de crianças e adolescentes na América 

Latina. Conforme apontado anteriormente, a partici-

pação em espaços de decisão e construção de políti-

cas públicas desponta como um tema relevante no 

cenário acadêmico brasileiro contemporâneo. Entre-

tanto, enquanto se consolida como uma tendência de 

pesquisa no Brasil, observa-se uma significativa es-

cassez de produções acadêmicas sobre o tema nos 

demais países da região. Por exemplo, identificamos 

apenas um artigo em língua espanhola abordando 

essa temática (Corrales-Soto; Moralles-Villalón; 

Rivadeneira-Valenzuela, 2022). Esse dado evidencia 

o caráter incipiente das discussões nesse formato 

participativo, sinalizando um longo caminho a ser 

percorrido para que se reconheça e valorize a parti-

cipação, por exemplo, de jovens representantes ofi-

cialmente eleitos nos espaços de deliberação de po-

líticas com foco sobre a população infantil e juvenil. 

No contexto brasileiro, o direito das crianças 

e adolescentes de participar no campo do judiciário 

está intimamente ligado ao Princípio do Melhor In-

teresse (ONU, 1989). No entanto, os estudos apon-

tam que, na prática, a representação de crianças é 

frequentemente mediada por adultos, desconsideran-

do-se as vozes infantis e juvenis. Isso revela um ce-

nário no qual predomina uma postura adultocêntri-

ca, como fortemente apontado na literatura latino-

americana, em que o direito de participar e ser infor-

mado sobre questões que afetam suas vidas depende 

do julgamento e das decisões dos adultos.  

Outros temas que merecem atenção incluem 

aqueles marcados por uma baixa produção acadêmi-

ca, como a participação de crianças e adolescentes 

em situações de acolhimento institucional ou em 

cumprimento de medidas socioeducativas (Barros, 

2017). Esses temas foram escassamente representa-

dos na amostra de artigos analisados. Essa lacuna 

pode refletir, tanto a invisibilidade social desses es-



 

  

paços, como as dificuldades metodológicas e éticas 

de se realizar estudos nestas instituições. 

Ademais, a participação e o protagonismo de 

crianças e adolescentes indígenas ou do campo são 

áreas igualmente pouco exploradas. Isso aponta para 

os limites e desafios enfrentados pelos pesquisado-

res que tentam abordar esses contextos, ao mesmo 

tempo em que revela oportunidades promissoras pa-

ra investigações futuras. 

Por último, mas não menos importante, 

constatamos que a participação de crianças e adoles-

centes como sujeitos nos processos de construção e 

desenvolvimento da pesquisa é um tema recorrente 

ao longo do período analisado, embora em quantida-

de reduzida. Os estudos existentes trazem importan-

tes contribuições para o avanço da pesquisa com 

esse público, propondo mudanças significativas na 

postura dos pesquisadores. As reflexões apresenta-

das nestas publicações têm fomentado o uso de me-

todologias inclusivas e participativas, que promo-

vem crianças e adolescentes de meros objetos de 

estudo a co-construtores do conhecimento. Essa 

abordagem reflete uma mudança paradigmática no 

universo acadêmico, tornando-o mais respeitoso e 

empático em relação às perspectivas infantis e juve-

nis.  

5.0 - Considerações finais: possíveis ten-

dências de estudos e temas transversais na pes-

quisa sobre participação infantil e juvenil 

Ao explorar os temas emergentes, identifica-

mos uma tendência de estudos sobre metodologias, 

ferramentas e formatos educacionais que promovam 

a participação e o protagonismo infantil e juvenil. 

Nas publicações brasileiras, registramos estudos a 

partir de 2017 que tratam de práticas pedagógicas 

conectadas aos chamados “nativos digitais” através 

da educomunicação (Dutra, 2019; Rodrigues, 2023). 

Apesar de a educomunicação não ser uma ferramen-

ta desconhecida do campo educacional, o que atrai é 

seu uso voltado à promoção do protagonismo e par-

ticipação desses grupos a partir do acesso à informa-

ção.  O uso de plataformas digitais e desenvolvi-

mento de tecnologias voltadas para o aprendizado 

ganha outros recortes a partir da experiência educa-

cional no contexto pandêmico, trazendo um novo 

olhar sobre as implicações do uso de tecnologias na 

infância (Batista; Alves; Rufca, 2021; Medeiros; 

Von Wangeheim; Hauck, 2021; Sena; Serra, 2021).   

Ao explorar os referenciais teóricos adotados 

nos estudos das produções brasileiras, identificamos 

pesquisas que incorporaram categorias conceituais e 

analíticas transversais. Em relação aos referenciais 

teóricos adotados, a Sociologia da Infância desponta 

como a principal base teórica nos estudos analisa-

dos. No campo educacional, as análises se funda-

mentam em abordagens diversificadas, com desta-

que para os pensamentos de Piaget e Paulo Freire.  

Alguns autores, no entanto, adotaram refe-

renciais teóricos e recortes analíticos menos usuais, 

como é o caso do estudo que analisa o protagonismo 

juvenil sob a ótica de Michel Foucault (Ferreira, 

2021), enquanto outro explora a relação entre prota-

gonismo juvenil e a construção de intelectuais orgâ-

nicos a partir da perspectiva de Antonio Gramsci 

(Reis, et. al. 2023). Ainda que de forma tímida, ve-

mos alguns autores que analisam a temática da parti-

cipação infantil sob uma perspectiva decolonial e 

interseccional, integrando a intergeracionalidade e a 

transversalidade (Salva; Shütz; Mattos, 2021; Oli-

veira; Ruchel, 2019).  Recortes que integram ques-

tões de raça, classe, gênero e geração ampliaram o 

debate acadêmico, oferecendo contribuições interes-

santes para a compreensão dessa temática em dife-

rentes contextos (Cubillos-Celis; Rojas-Novoa, 

2021). Essas abordagens guardam potencial de am-

pliação das possibilidades analíticas dessa temática. 

Concluímos este breve panorama sobre os 

temas que se destacam na produção acadêmica sele-

cionada reafirmando que a visão ampliada e diversa 

obtida por meio desta análise reforça a importância 

de continuar promovendo e aprofundando os estu-

dos sobre a participação de crianças e adolescentes, 

especialmente no contexto latino-americano. 
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